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Art. 21 - A operagéo de garantia concedida por sécio beneficiario ndo podera ser inferior a R$
5.000,00 (cinco mil reais). A cada ano, se julgar conveniente, o Conselho de Administragéo
pode rever para mais o limite minimo de garantia.

CAPITULO VIil - DA APROVACAO DAS GARANTIAS
Seggo | - Do Comité Técnico

Art. 22 - O Comité Técnico da Sociedade ¢ a instancia maxima de decis&o sobre a outorga da
garantia e sera nomeado pelo Conselho de Administragdo, que também nomeara seu
Presidente. O comité sera composto por cinco membros, a saber:

|- o diretor executivo da Sociedade;

Il - 02 (dois) especialistas de crédito, escolhidos no proprio Conselho, ou contratados do
mercado, a critério do proprio Conselho;

Il - 02 (dois) representantes de empresas sécias mantenedoras da Sociedade, com notério
saber nas areas administrativa e financeira;

§ 1° - Sera assegurada autonomia do Comité Técnico de forma que a aprovagdo das
operagdes de garantia sera baseada, exclusivamente, em critérios técnicos;

§ 2° - Um representante do Agente Financeiro, ao qual sera enviado, ou de quem foi recebido o
projeto de financiamento a ser garantido pela Sociedade, podera participar, a convite, sem
direito a voto, das reunites do Comité Técnico.

§ 3° - Os Conselheiros que integrarem o Comité Técnico poderéo participar das reunides do
Conselho de Administragdo que deliberarem sobre normas de funcionamento do Comité
Técnico e Instrucbes Normativas que versem sobre o processo de andlise e outorga de
Garantias de Crédito, porém sem direito a voto sobre os temas acima.

Art. 23 - Os critérios de nomeag&o dos integrantes e do presidente do Comité Técnico serdo
regulamentados através de Resolugdes do Conselho de Administragéo.

Paragrafo tnico - No caso de nomeag&o de integrantes de que trata o inciso Ill, do artigo 22,
deste Regimento, o Conselho de Administragéo observara os seguintes procedimentos:

| - os membros do Conselho de Administrag&o poderéo sugerir candidatos assegurando a

disponibilidade e informando sobre o curriculo do indicado;

Il- as informagdes (curriculo e disponibilidades) sobre os candidatos indicados seréo entregues

a todos os Conselheiros presentes e enviadas aos Conselheiros ausentes;

Ill- na reunido seguinte, o Conselho de Administragdo apreciara as indicagbes e deliberara

sobre a nomeagéo dos referidos membros do Comité.

IV- os conselheiros que ndo puderem estar presentes poder&o enviar suas opinides, as quais

serdo consideradas pelo Conselho de Administrag&o. 5

Art. 24 - Os membros do Comité Técnico terdo mandato de dois anos, renovaveis por igual
periodo, salvo revogagéo motivada pelo Conselho de Administraggo.

Art. 25 — A auséncia de um membro do Comité Técnico por mais de trés reunides
subsequentes, sem justificativa, € motivo para a sua substituicdo pelo Conselho de
Administragéo.

" Paragrafo Unico - No caso de exclus&o de integrante do Comité Técnico, o Conselho de
Administragéo nomeara o substituto, observadas as disposigdes do Art. 23.

Art. 26 — Compete ao Comité Técnico:
| — analisar os processos de solicitagéo de garantias;
I - emitir parecer técnico sobre as operagdes de garantia demandadas & Sociedade;
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Il - deliberar sobre a concess&o de garantias pleiteadas, com os seguintes limites maximos de
exposicéo, calculados independentemente para cada sécio, compreendendo o montante de
operagdes “em ser’, inclusive as operagdes sob apreciagio, descontadas eventuais garantias
resgatadas:

a) 5% (cinco por cento) sobre o montante do valor nominal do Fundo de Risco da Sociedade;
b) através de Resoluges Normativas, o Conselho de Administragido podera estabelecer
diferentes limites para as operagtes, de acordo com os diferentes niveis de risco.

IV — deliberar sobre a revogag&o de garantias concedidas pela Sociedade;

V - deliberar pela rejeiczo do pedido de garantia quando, pela documentac&o de posse da
Sociedade, surgirem evidentes e nZo solucionaveis impedimentos para a concessdo da
garantia;

VI - caso a documentagao se revelar insuficiente e necessitar complementacéo de
documentos ou andlise mais profunda, o Comité pode declarar-se negativamente a concessao,
porém reservando-se o direito de reexaminar a demanda, uma vez que essa venha integrada
de um novo pressuposto;

VIl - as deliberagdes do Comité Técnico serdo submetidas ao conhecimento do Conselho de
Administrag&o por ocasio da reuni&o imediatamente sucessiva daquele Colegiado;

VIl - a ata da reunifo do Comité Técnico devera ser assinada pelo presidente e demais
membros presentes.

§ 1° - A decis&o da concessao do crédito & de competéncia do Agente Financeiro. O Comité
Técnico autorizard a garantia, bem como seus limites, aos projetos que apresentarem
viabilidade técnica e econémico-financeira

§ 2° - Durante a reuni&o do Comité Técnico, o Analista de Crédito da Sociedade, que analisou
o projeto, apresenta seu parecer, sem direito a voto.

§ 3° - A Carta de Garantia podera ser utilizada pelo Agente Financeiro no prazo de até 60
(sessenta dias), a contar da data de sua emiss&o, de acordo com Clausula convencionada em
Convénio. O prazo de utilizagdo constars da propria Carta de Garantia. Expirado esse prazo,
sera necessaria nova manifestagdo expressa da Sociedade sobre a referida concesséo de
garantia.

§ 4° - As reunides do Comité Técnico serdo instaladas com presenca de maioria absoluta de
seus membros e as deliberagées implicar&o o voto unanime de todos os presentes com direito
a essa manifestagéo, sobretudo na aprovacgéo de garantias de crédito.

Art. 27 — Compete ao Presidente do Comité Técnico:

| — providenciar ou delegar os encaminhamentos necessarios para a tomada de decis&o do
referido Comité;

Il — cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno da Sociedade no que se refere as atividades
de andlise de garantias no ambito do Comité Técnico;

Art. 28 — Compete ao Diretor Executivo:

| - convocar as reunides do Comité Técnico mediante e-mail com confirmacéo de recebimento,
contendo indicag8o de dia, local e hora da reunigo, devendo ser expedido, no minimo, sete
dias antes da reunigo, ou, somente em caso de urgéncia, dois dias antes.

Paragrafo tnico - O Diretor Executivo podera estabelecer data, hora e local fixos para as
reunides do Comité Técnico, em comum acordo com os demais participantes do Comité.

Il - emitir relatorios mensais sobre o volume de garantias concedidas, por porte de empresa,
modalidade de financiamento, municipio e por outros critérios que o Conselho de
Administrac&o julgar necessario.
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1l - emitir as Cartas de Garantia observado o teto de 50% do limite estabelecido nos Artigos 20
e 26-ll-a . As Cartas de Garantia de valores acima deste teto serdo emitidas pelo Diretor
Executivo em conjunto com o Presidente do Conselho de Administracao;

IV - providenciar ou delegar os encaminhamentos necessarios, apés a deliberagdo de
concesséo de garantias, junto ao sécio beneficiario demandante e ao Agente Financeiro.

Secéo Il - Do Comité Local;

Art. 29 - O Comité Local € um 6rg&o consultivo do Comité Técnico da Sociedade e sera
composto por pessoas de representatividade nos municipios assistidos. O referido comité
podera ser formalizado, ou representar consultas informais junto & sociedade daquele
municipio.

CAPITULO IX — DO CORPO DE COLABORADORES

Art. 30 - As fungdes do Diretor Executivo e dos seus adjuntos estéo definidas nos artigos 44 e
45 do Estatuto Social.

Art. 31— As funcbes dos demais colaboradores da Sociedade ser&o definidas e regulamentadas
por Resolug&o Normativa do Conselho de Administragéo ou através de Ordem de Servigo.

CAPITULO X — DAS PROJEGOES DE RISCO

Art. 32 - Os indices de inadimpléncia ser&o de, no maximo, 2,0% no primeiro ano, 3,0% nos
trés anos seguintes e 2,0% no quinto ano.

Art. 33 - A perda sobre a carteira ativa sera de, no maximo, 1,5% a partir do segundo e até o
quinto ano.

Art. 34 — A recuperacéo das perdas esta estipulada em, no minimo, 50,0% no primeiro ano e
75,0% nos quatro anos seguintes.

Esta Resolugdo Normativa entra em vigor a partir desta data, cancelando a Resolugéo
Normativa N°. 01/2011, de 24/08/2011.

Campos dos Goytacazes- RJ, 30 de agosto de 2012.

JOILSON MACIEL BARCELOS FILHO
Presidente do Conselho de Administracéo
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RESOLUGAO NORMATIVA N°. 03/2012 2

O CONSELHO DE ADMINISTRAGAO, no uso de suas atribuiges que Ihe compete, na forma
do artigo 35,VII do Estatuto Social da SOCIEDADE DE GARANTIA DE CREDITO DA REGIAO
PRODUTORA DE PETROLEO, GAS E BIOENERGIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
GARANTINORTE, em reuniéo realizada no dia 30 do més agosto de ano de 2012, aprovou as
seguintes alteragdes no REGIMENTO INTERNO:

| - Art. 9°. Inc."II” - nova redag&o: “ esteja de acordo com o previsto no Art. 8°. deste Regimento®
Il - Art. 22 - inclus&o de § : “ § 3° - Os Conselheiros que integrarem o Comité Técnico podersio
participar das reunides do Conselho de Administracdo que deliberarem sobre normas de
funcionamento do Comité Técnico e Instrugdes Normativas que versem sobre o processo de
andlise e outorga de Garantias de Crédito, porém sem direito a voto sobre os temas acima"“.

Il - Art. 26 - Inc.”llI” - letra “a” - nova redago: “ 5% (cinco por cento) sobre o montante do valor
nominal do Fundo de Risco da Sociedade"

IV - Art. 26 - § 3° - nova redagéo: “ A Carta de Garantia podera ser utilizada pelo Agente
Financeiro no prazo de até 60 (sessenta dias), a contar da data de sua emiss3o, de acordo
com Clausula convencionada em Convénio. O prazo de utilizag&o constara da propria Carta de
Garantia. Expirado o prazo, ser4 necessaria nova manifestagéo expressa da Sociedade sobre
a referida concessao de garantia”

V- Art.26 - § 4° - nova redagéo: “As reuni6es do Comité Técnico ser&o instaladas com presenca
de maioria absoluta de seus membros e as deliberagdes implicardo o voto unanime de todos
os presentes com direito a essa manifestagéo, sobretudo na aprovago de garantias de crédito”
VI — Art.28 — Inc.”lllI” — nova redag&o: “ emitir as Cartas de Garantia observado o teto de 50%
do limite estabelecido nos Artigos 20 e 26-lll-a . As Cartas de Garantia de valores acima deste
teto serdo emitidas pelo Diretor Executivo em conjunto com o Presidente do Conselho de
Administragdo.

Promovidas as alteragdes, o REGIMENTO INTERNO DA SGC-Garantinorte-RJ passara a
vigorar com a seguinte redag&o:

REGIMENTO INTERNO
CAPITULO | - DOS ATOS CONSTITUTIVOS, SEDE E AREA DE ABRANGENCIA

Art. 1° - A SGC-GARANTINORTE, constituida pela Assembléia Geral realizada no dia 24 de
maio de 2010, com seus Atos Constitutivos registrados no Registro Civil de Pessoas Juridicas,
Cartério do 8°. Oficio da Comarca de Campos dos Goytacazes — RJ, inscrita no CNPJ do MF.
sob o n°. 13.015.179/0001-00 e certificada como OSCIP pelo Ministério da Justica, em 21 de
julho de 2011.

Art. 2° - A SGC-GARANTINORTE tem sede e foro no Municipio de Campos dos Goytacazes,
com atuagéo na &rea territorial dos 14 (quatorze) municipios das Regides Norte e Baixadas
Litoraneas do Estado do Rio de Janeiro (Armag&o dos Buzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio,
Campos dos Goytacazes, Carapebus, Cardoso Moreira, Casimiro de Abreu, Conceigdo de
Macabu, Macaé, Quissama, Rio das Ostras, S&o Fidélis, Sao Francisco do Itabapoana e S&o
Joao da Barra).

Paragrafo Unico. Nos primeiros 12 (doze) meses, a atuacdo se dara prioritariamente
em 4 (quatro) municipios: - Campos dos Goytacazes; Macaé; Quissamé e Rio das Ostras,
.incumbindo ao Conselho de Administrag&o estabelecer prazos para o atendimento aos demais.
CAPITULO Ii - DOS RECURSOS

Art. 3° — O patriménio da SGC-GARANTINORTE sera constituido das seguintes fontes de
Tecursos:
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| —do SEBRAE Nacional - Servigo de Apoio as Micro e Pequenas Empresas;

Il — da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes, Através do FUNDECAM — Fundo
Municipal de Desenvolvimento Econdmico de Campos, ou outra fonte orgamentaria que o
governo municipal indicar;

Il - da Prefeitura Municipal de Macaé, através do FUMDEC — Fundo Municipal de
Desenvolvimento Econdmico, ou outra fonte orgamentéria que o governo municipal indicar;

IV - das demais Prefeituras Municipais;

V - das grandes empresas (sécios Mantenedores);

VI - oriundos das taxas de associagéo e outras contribuicdes pagas pelos sécios;

VII - receitas provenientes de taxa cobrada em fungéo de Garantia concedida e prestacdo de
Consultoria Técnica;

VIII - originarios dos rendimentos das aplicagdes financeiras do Fundo Proprio;

IX - oriundos das recuperagdes de valores de avais honrados pelo Fundo de Risco, na rede de
Agentes Financeiros credenciados;

X - de parcerias com instituicdes financeiras ou n&o, sediadas no pais ou no exterior,
observada a legislagéo vigente;

XI - de doagbes de quaisquer naturezas que possam ser incorporadas ao patriménio do Fundo
Préprio da Sociedade de Garantia de Crédito.

Paréagrafo unico - Os recursos a que se refere este capitulo serdo utilizados desde que
respeitadas as disposicoes especificas legais, assim de acordo com eventuais direcionamentos
das fontes de capitalizag&o da SGC.

CAPITULO Iil - DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO

Art. 4° — O integrante do Conselho de Administrag&o, titular ou suplente, que se ausentar
durante trés reunides consecutivas do Conselho, sem justificativa, tera sua substituigio
submetida & aprovacéo de Assembléia geral extraordinaria, conforme previsto no Artigo 24 do
estatuto social

Art. 5° — Competira ao Presidente e ao Vice-Presidente a iniciativa de constituir Comité
Moderador para atuar como instrumento de conciliagdo em eventuais conflitos envolvendo
membros do Conselho, bem como promovendo a assiduidade e a reaproximagdo de
conselheiros e colaboradores que estejam se afastando das atividades da Sociedade,
primando pelo bom clima institucional e buscando a unidade e o fortalecimento da Instituigo.

Art. 6° - O Conselho de Administracdo podera indeferir a admiss&o de socio nos seguintes
casos:

| - por razdes éticas de natureza grave, de conhecimento publico e que prejudiquem a imagem
da Sociedade;

Il — ex-sécio com histérico de inadimpléncia com a Sociedade e que volte a solicitar o
reingresso no quadro de associados.

CAPITULO IV - DOS SOCIOS MANTENEDORES

Art. 7° - Caracteriza-se como s6cio mantenedor da SGC-GARANTINORTE a empresa que:

| — desempenha atividade produtiva na drea territorial dos 14 municipios abrangidos pela SGC;
Il —assine Termo de Adesao;

Il — obtenha ingresso aprovado, via proposta formal, do Conselho de Administragéo da
Sociedade;

IV — contribua para a constituigdo do Fundo de Risco.

§ 1° - A critério do Conselho de Administragdo, mas com avaliagéo e justificativa, pode ser
admitido sécio mantenedor sediado fora da area de abrangéncia;

§ 2° - O total de socios mantenedores ndo podera ultrapassar os dez por cento do total de
empresas socias da instituigéo.
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§ 3° - Ao sécio mantenedor é assegurada a indicag&o de dois membros do Comité Técnico,
previsto no artigo 22 deste RI.

§ 4° - A contribuicéo prevista no item IV sera atualizada monetariamente, a critério do Conselho
de Administrac&o e mediante pacto contratual entre o sécio e o 6rgéo da SGC. Além disso, em
caso de dissolugéo, a contribuig@o do sdcio mantenedor sera a ele revertida, apés sanados
eventuais compromissos da SGC.

CAPITULO V - DOS SOCIOS BENEFICIARIOS

Art. 8°. - Caracterizam-se como sécios beneficiarios da SGC — GARANTINORTE, as empresas
que:

| — desempenhem atividade produtiva na &rea territorial dos 14 municipios abrangidos, citados
no artigo 2° deste Regimento;

Il - se enquadrem nos portes de micro e pequenas empresas (MPEs), empreendedor
Individual (El), médias empresas e produtores rurais legalizados;

Il - participem da palestra de ades&o;

IV - assinem Termo de Ades&o com informagdes cadastrais da empresa;

V - obtenham deferimento, por parte do Conselho de Administrag&o, do ingresso de sécio da
Instituig&o.

VI - efetuem o pagamento da taxa de associagéo;

§ 1° - Para efeitos deste artigo consideram-se micro e pequeno portes as pessoas
juridicas que tenham receita operacional bruta anual ou anualizada, conforme previsdo da Lei
Complementar n° 123, da Uni&o.

§ 2° - As informagdes cadastrais previstas no inciso IV deste artigo devergo ser atualizadas
anualmente, ou sempre que o sdcio beneficiario demandar garantias.

§ 3° - Durante os trés primeiros anos de operagao, sera permitido as empresas de fora da
regiéo de abrangéncia se associarem, como sécias beneficiarias, até o limite de 10% do total
de sdcios nesta categoria;

§ 4° - O sdcio beneficiario que se tornar de grande porte podera continuar na sociedade
Sociedade, na condig&o de s6cio mantenedor.

§ 5° - O sdcio beneficiario n&o tera direito a restituicso da taxa de associagao.

Art. 9° - O s6cio beneficiario podera pleitear a concess&o de garantia da Sociedade desde que:
| - tenha efetuado o pagamento de, no minimo, a primeira parcela da taxa de associag&o;

1l - esteja de acordo com o previsto no artigo 8° deste Regimento;

Il - esteja em dia com o pagamento de operagées de crédito garantidas pela Sociedade;

IV - tenha a demanda de Garantia aprovada pelo Comité Técnico da Sociedade.

Paragrafo anico — As condi¢des de pagamento da taxa de associag&o serdo regulamentadas
por Resoluc&o Normativa do Conselho de Administragéo.

Art. 10 - S&o direitos do sécio beneficiario:

| - participar, na forma prevista no Estatuto Social da SGC-GARANTINORTE, do Conselho de
Administrag&o da Sociedade;

11 - participar, com direito de votar e ser votado, da Assembléia Geral;

lli - solicitar garantias para as suas operagGes de crédito contratadas com os Agentes
Financeiros conveniados com a Sociedade;

IV - ter acesso as atividades gerais da Sociedade, de interesse do segmento beneficiado;

V - sugerir politicas de atuagéo para a Sociedade;

VI - usufruir de outros servigos oferecidos pela Sociedade;

VIl - quaisquer outras formas legais que possam consolidar a atuagéo da Sociedade.
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Art. 11 - E dever do sécio beneficiario da SGC:

| - cumprir as obrigagdes assumidas com a Sociedade;
Il - disponibilizar as informagdes solicitadas pela Sociedade para a anélise da demanda de
garantia; :

Il - respeitar este Regimento Interno.

§ 1° - O sécio beneficiario s6 usufruira de seus direitos se estiver em dia com suas obrigagées;

§ 2° - Além da restricao estabelecida no paragrafo anterior deste artigo, o descumprimento das
obrigagbes assumidas com a Sociedade ensejard a aplicag@o, ao beneficiario, de outras
penalidades a serem definidas em regulamento proprio;

Art. 12 - E vedado a Sociedade de Garantia de Crédito:

| — garantir operacbes de crédito do setor publico, através de suas administragdes direta e
indireta, em qualquer nivel;

Il — garantir operagdes de crédito para socios beneficiarios que tenham faturamento anual
superior aos limites estabelecidos pela Lei Complementar 123, editada pela Unido;

Ill — prestar servicos de garantia aos sécios beneficiarios, descumprindo outros limites
estabelecidos no estatuto social e neste Regimento;

IV — garantir operagdes de crédito de sécio beneficiario que se encontre inadimplente com as
suas obrigacSes contratadas e/ou intermediadas pela SGC. Apos a regularizagdo do débito
exclui-se a vedag&o.

CAPITULO VI - DO FUNDO DE RISCO

Art. 13 — Constitui Fundo de Risco o aporte de capital das empresas associadas, assim como
recursos de sdcios mantenedores e do Poder Publico, ou entidades de classe e organismos
nacionais e internacionais.

§ 1° - As disponibilidades financeiras do Fundo de Risco deverso ficar em conta especifica
junto a instituicdes financeiras parceiras, sendo facultada a aplicagéo dessas disponibilidades
em alternativas de curto prazo, através das mesmas instituicbes, respeitadas as atividades
operacionais da Sociedade.

§ 2° - O Fundo de Risco poderé ser constituido por uma ou mais contas bancérias e podera ser
aplicado em titulos publicos ou outras aplicagdes financeiras com menor risco, ndo sendo
permitidas aplicagdes financeiras em renda variavel e demais aplicagdes financeiras que
representem elevado nivel de risco.

Art.14 — As taxas cobradas pelo servico de garantia pagas pelos sécios beneficidrios serdo
apropriadas para custeio dos gastos operacionais da Sociedade. O gerenciamento destes
valores € competéncia do Diretor Executivo, conforme Art. 42, inciso Il e Art. 44, incisos | e Il do
Estatuto Social.

Parégrafo unico - Em caso de performance que permita acimulo de receita acima das
necessidades de custeio, o Conselho de Administragéo pode carrear eventuais saldos para o
Fundo de Risco de que trata este capitulo.

CAPITULO VIl - DA CONCESSAO DE GARANTIAS

Art.15 — As garantias serdio concedidas, sob amparo do Fundo de Risco, nas seguintes
modalidades de operagdes de crédito:

| - Capital de giro;

Il - Investimento com giro associado;

Il - Investimento.
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Art.16 - A concessdo da garantia ocorrerd mediante o pagamento da taxa de utilizagdo de
garantia, que sera calculada com o emprego da férmula propria, aplicando-se os fatores
préprios de cada modalidade de operagéo de crédito:

Férmula : Cg=Vx[fxn(1+cs/100)]
100

Onde:

Cg - valor da comissé&o pela concessao da garantia

V - valor da garantia concedida

f - fator da garantia, variavel conforme o tipo de operagao (giro, investimento + giro ou
investimento)

n - nimero de periodos/meses do prazo da operagéo

¢s - indice gerado pelo sistema de credit scoring

Fatores :

| - Capital de giro 0,150
Il - Investimento com Giro Associado 0,095
1l - Investimentos 0,075

§ 1°. - Nos casos em que a aplicagéo dos critérios acima resultar em um valor de comisséo
inferior a R$150,00 (cento e cinqgiienta reais), este sera o valor cobrado do associado, a titulo
de comissé&o, pela garantia emitida;

§ 2°. - Sera considerado indice médio do credit scoring 5, quando o mesmo n&o for apurado
na analise da empresa.

Art.17 - Os recursos do Fundo de Risco deveréo ser distribuidos para a cobertura de garantias,
respeitando-se os seguintes percentuais maximos:

| - até 80% (oitenta por cento) para a cobertura de garantias de operagdes de crédito de capital
de giro;

Il - em média 80% (oitenta por cento) para a cobertura de garantias de operagdes de crédito
de investimento com giro associado, podendo chegar a 100%(cem por cento);

Ill — em média 80% (oitenta por cento) para a cobertura de garantias de operagdes de crédito
de investimento, podendo chegar a 100% (cem por cento).

Art. 18 - O limite de operag&o ou o nivel de alavancagem do Fundo de Risco para todas as
modalidades de crédito serd de 2(duas) vezes nos primeiros 2 anos, 4(quatro) vezes no 3°.
ano, 6(seis) vezes no 4°. ano e 8(oito) vezes no 5°. ano, sobre o montante de recursos
disponiveis no referido Fundo, observados os limites estabelecidos no artigo 17 deste
Regimento.

Paragrafo Unico — Em qualquer circunstancia, incumbe a diretoria executiva avaliar a
conveniéncia para os parametros de alavancagem, podendo reduzi-los mediante estudo
circunstanciado apresentado ao Conselho de Administragéo, & quem cabe deliberar.

Art. 19 — Seréo concedidas garantias com base nos seguintes limites:

| - até 60% (sessenta por cento) da carteira, para garantir financiamentos de capital de giro;

Il - até 50% (cinquenta por cento) da carteira, para garantir financiamentos de investimento
com capital de giro associado, ou simplesmente investimento fixo.

Art. 20 - A garantia por beneficiario ndo podera ultrapassar 5% ( cinco por cento) do montante
do Fundo de Risco da Sociedade. Nesse calculo serfo consideradas as garantias concedidas
em operagdes anteriores ainda nao liquidadas e as novas garantias solicitadas.

Paragrafo Gnico - Através de Resolugées Normativas, o Conselho de Administragio podera
estabelecer diferentes limites para as operagdes, de acordo com os niveis de risco.




